
R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18,n. 70, p. 26-41,  set-out. 2015  26

Os Negócios Processuais

Rodolfo Kronemberg Hartmann
-

dania pela UGF-RJ. Professor e coordenador da pós-
Curso Completo de 

Direito Processo Civil e do Novo Código de Proces-
so Civil Comparado & Anotado

-

pois os mesmos não poderão properar em casos de nulidade ou de abusi-

-

decisões que permitem o seu uso (art. 1.015).
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primordiais quanto ao tema com enfoque no direito comparado.1 Contu-

se pode olvidar que a matéria em questão é o direito processual civil, que 

-

-

do compromisso arbitral (art. 11, Lei nº 9.307/96), mormente por esta 

-
2

-

O que se observa, assim, é que a inclusão deste tema no CPC trata 
-

-
-
-

-

Novo Código de Processo Civil - Comparado & Anotado. 1ª Ed. Niterói: Impe-
tus, 2015, p. 186-187. 
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2. SITUAÇÕES APONTADAS COMO PASSÍVEIS DE GERAREM NEGÓ
CIOS PROCESSUAIS

-

suspensão do processo por até 6 (seis) meses, enquanto tentam obter a 

-
do pelas partes, o que também permaneceu (art. 63). Contudo, o CPC foi 
um pouco além, se deixando levar pelos entusiastas desse novo modelo, 

-

-
-

tencialidades do CPC. 

de Direito Processual Civil por todo o Brasil, esta obra optou por comen-

(FPPC), em virtude de o mesmo ser um encontro franqueado a todos os 
processualistas e, também, porque os enunciados oriundos desse Encon-

-
-

-

-

-
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processuais (art. 191); c) para que o saneamento do processo possa ser 

-

-

-
mum acordo, possam alterar o procedimento a ser observado no proces-

3

-

-
-

sual (art. 22, inc. I, CRFB-88). 

-

partes.4 Curiosamente e contraditoriamente, o mesmo CPC que tantas ve-

-

3 Enunciado nº 257, do FPPC: -
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-

atos processuais (art. 191)

-

-

-

arbitral (art. 11, III, Lei nº 9.307/96). 

previamente aprovado pelas partes, o que tornaria dispensável ulteriores 

Com efeito, entre as normas fundamentais do CPC foi criada uma 

-
-

(art. 153). Observa-se, assim, que o CPC foi estruturado de modo a per-

-

-
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valerem desse expediente, por também violarem o dever de boa-fé que 

-

-

-
-

5 Portanto, esse 

interesse pessoal das partes.

2.3. Negócio processual para que o saneamento do processo possa ser 
efetuado pelas próprias partes (art. 357, parágrafo 2º)

-

consensual das questões de fato e de direito.
-
-

as provas a serem produzidas, essa circunstância não poderá vincular o 

-

5 Enunciado nº 36, ENFAM:
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em enunciado da ENFAM.6 

pelas próprias partes extrajudicialmente (art. 373, parágrafo 4º)

-

pois, mais uma vez, deve ser ressalvado que ônus da prova é matéria afeta 
ao direito processual civil, que somente pode ser disciplinada por lei cria-

entre as partes. 

-

instante, sobre a validade das cláusulas que estão sendo celebradas, fren-
7 

6 Enunciado nº 37, ENFAM:

7 THEODORO JÚNIOR, Humberto. NUNES, Dierle. BAHIA, Alexandre Melo Franco. PEDRON, Flávio Quinaud. Novo 
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2.5. Negócio processual visando à renúncia à impenhorabilidade de 
bens por convenção entre as partes (art. 833)

O CPC, ao dispor sobre os bens considerados como impenhoráveis 
-

-
8 Há, também, enunciado do FPPC nesse sentido, quanto 

à possibilidade de pacto renunciando a impenhorabilidade do bem.9 
-

tária a esse entendimento, o que parece o mais acertado.10 Com efeito, 
basta uma atenta leitura da norma em comento (art. 833), para se 

bem como impenhorável, pautou-se em um critério razoável para pro-

processual. 

parte até poderá renunciar unilateralmente todo o seu patrimônio. Contu-
-

ta, muito menos quando pactuada bilateralmente entre credor e devedor, 

-

Curso de Direito Proces-
sual Civil - Execução, º v. Salvador: JusPodivm, 2009, p. 545.

9 Enunciado nº 19, do FPPC: 
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em que as partes, de comum acordo, convencionem previamente que, 

-

extrajudicial por convenção processual (art. 785)

-

-

haverá toda a correspondente cadeia recursal. Mas, era o entendimento 

11

Até se entende que, se o credor pode unilateralmente renunciar 

-
ceber que quem pode fazer o mais também pode fazer o menos, muito 

unilateralmente. Contudo, preocupa essa possibilidade ser tratada em ca-

que aquele determinado contrato, subscrito por 2 (duas) testemunhas, 

Execução. São Paulo: RT, 2008, p. 630.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 70, p. 26-41,  set-out. 2015  35

2.7. Negócio processual para dispensar caução em cumprimento provi-
sório de sentença

12 -

exclusivamente ao membro do Poder Judiciário interpretá-la e aplicá-la. 

2.8. Negócio processual para não promover cumprimento provisório de 
sentença

-
13 Tal enunciado, contudo, soa 

as próprias partes dispensem, de comum acordo, o assistente técnico.14 

as partes, de comum acordo, podem previamente, ou mesmo no curso do 

12 Enunciado nº 262, do FPPC: 

13 Enunciado nº 19, do FPPC: 

14 Enunciado nº 19, do FPPC: -
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-
nadas espécies de prova ou mesmo ao direito de recorrer.15 

renunciando previamente qualquer recurso ou direito de produzir outras 

-

até poderá ser manifestada em caráter unilateral pelo interessado no mo-

razão pela qual não é razoável autorizar um pacto bilateral e prévio entre 

constar em contratos de adesão.

2.10. Negócio processual para alterar efeito inerente a recurso

-
16 No entanto, novamente se percebe 

-

-

As partes, data vênia entendimentos contrários, postulam e se defendem 

15 CÂMARA, Alexandre Freitas. O novo processo civil brasileiro. 1ª Ed. São Paulo: Atlas, 2015, p. 129. 

16 Enunciado nº 19, do FPPC: -
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pois esta postura é própria dos membros do Poder Judiciário. Portanto, 
-

2.11. Negócio processual criando hipóteses de sustentação oral não pre-

-
repio da lei (art. 937), ou mesmo ampliar de comum acordo o prazo 

17

-
risdicional, o que é reputada como norma fundamental do CPC (art. 4º). 

18

-
19

17 Enunciado nº 17, do FPPC: 

18 Enunciado nº  36, ENFAM: -

19 Enunciado nº 19, do FPPC: -
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adequando-os às necessidades do conflito, de modo a conferir maior 
efetividade à tutela dos direitos. 

Parece que aqui, mais uma vez, deve prevalecer o bom senso, de 

-
al, reduzindo os prazos dos recursos (que é prazo considerado como pe-

-

menos no CPC, todos os recursos devem ser interpostos em 15 (quinze) 

processuais.20 Só que, mais uma vez, trata-se de nova tentativa de troca 

-

-

20 Enunciado nº 17, do FPPC: 
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-
do de maneira desleal (art. 139, inc. III c/c art. 142). 

-

21

-

-

-
-
-

-

-

-

dispensando a propositura de uma demanda anulatória em procedimen-

21 Enunciado nº 36, ENFAM: 
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também há norma autorizando que as partes possam criar o próprio rito 
proc

v.g. 
art. 190; art. 191; art. 343, par. 4º, art. 357, par. 2º; dentre muitos outros), 

-
-
-

-

independentemente de se tratar de contrato de adesão ou não. Trata-se, 
dessa maneira, de matéria que pode ser pronunciada por requerimen-

-
tados nos próprios autos. 

Dessa maneira, mesmo que tenha sido pactuado previamente pe-

-
minhado ao Tribunal, pois qualquer cláusula pactuada que implique re-

como ao Pacto de San José da Costa Rica (que expressamente reconhece 
g ). 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 70, p. 26-41,  set-out. 2015  41

-
mo, para que possam ser ponderadas as primeiras conclusões do assun-

22. Mas, de todo modo, 

consensualmente em tantos aspectos processuais (v.g. 
calendário, saneamento, entre outros), mas, contraditoriamente, ainda 

plano material (e, essa sim, é que seria a importante, para evitar a instau-

-

-

-

Judiciário). 

nome O Novo Código de Processo Civil – Anotado e Comparado -


